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PORTARIA Nº 185, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições, com fundamento no art. 12, XX e § 1º, do Regimento Interno do Conselho
Nacional do Ministério Público, e tendo em vista o que consta do Procedimento
Administrativo nº 19.00.4017.0011217/2018-80, resolve:

Art. 1º Designar o Promotor de Justiça DANIEL DOS SANTOS RODRIGUES para
atuar, pelo período de 1 (um) ano, a contar do dia 11 de dezembro de 2018, como
membro auxiliar da Comissão Extraordinária de Aperfeiçoamento e Fomento da Atuação do
Ministério Público na Área da Saúde, com prejuízo de suas atribuições no Ministério
Público do Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

PORTARIA Nº 187, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições contidas nos arts. 130-A, I, da Constituição Federal, e 12, XVI, do
Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público, e tendo em vista o que
consta do Procedimento Administrativo nº 19.00.8000.0011526/2018-86, resolve:

Art. 1º Exonerar, a pedido, a contar de 7 de janeiro de 2019, o Promotor de
Justiça do Estado de Goiás MARCELO DE FREITAS da função de membro auxiliar, exercida
junto à Unidade Nacional de Capacitação do Ministério Público (UNCMP), com prejuízo e
suas atribuições no órgão de origem.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA N° 275, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, no uso das atribuições previstas no art. 1º, inciso XII, da Portaria CNMP-PRESI nº
57, de 27 de maio de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 3º da Portaria PRESI-CNMP
nº 112, de 10 de setembro de 2018, e no art. 9º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve:

Art. 1° Nomear RENATA PINHO STUDART GOMES, Bacharela em Relações
Internacionais, para o exercício do cargo em comissão de Assessora - Nível IV, código CC
4, da Presidência do Conselho Nacional do Ministério Público, previsto na Lei
12.412/2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO FUINA VERSIANI

Ministério Público da União

ATOS DA PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA
PORTARIA Nº 1.185, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o contido no Ofício nº 5339/2018/PR/AP/GAB/CHEFIA, de 11 de dezembro de 2018,
da Procuradoria da República no Estado do Amapá, relativo ao Procedimento de Gestão
Administrativa nº 1.00.000.025293/2018-10, resolve:

Art. 1º Designar o Procurador da República RODOLFO SOARES RIBEIRO LOPES,
lotado na Procuradoria da República no Estado do Amapá, para atuar, em conjunto com o
titular do 4º Ofício da Procuradoria da República no Estado do Amapá, nos Inquéritos
Policiais nos 119/2018, 41/2016 e 252/2018 e no Procedimento Investigatório Criminal nº
1.12.000.001367/2017-21, bem como nos feitos conexos e/ou deles decorrentes.

Art. 2º Designar o Procurador da República JOAQUIM CABRAL DA COSTA NETO,
lotado na Procuradoria da República no Estado do Amapá, para atuar, em conjunto com o
titular do 5º Ofício da Procuradoria da República no Estado do Amapá, nos Inquéritos
Policiais nos 368/2017, 470/2017 e 209/2017, bem como nos feitos conexos e/ou deles
decorrentes.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

PORTARIA Nº 1.188, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018

A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o contido no Ofício nº 17555, de 13 de dezembro de 2018, da Procuradoria da
República no Estado do Rio de Janeiro, relativo ao Procedimento de Gestão Administrativa
nº 1.00.000.025354/2018-49, resolve:

Designar o Procurador da República RENATO DE FREITAS SOUZA MACHADO,
lotado na Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, para atuar, em conjunto
com o titular do 52º Ofício da Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, no
Inquérito Civil nº 1.30.001.004607/2018-00, bem como nos feitos dele decorrentes.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

PORTARIA Nº 1.191, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018

A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 77, parágrafo único, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de
1993, tendo em vista o contido no Ofício nº 399/2018-PRE/RN, de 17 de dezembro de
2018, da Procuradoria Regional Eleitoral no Estado do Rio Grande do Norte, e por
necessidade de serviço, resolve:

Art. 1º Designar o Procurador da República FERNANDO ROCHA DE ANDRADE
para, como substituto eventual da Procuradora Regional Eleitoral e do Procurador Regional
Eleitoral Substituto, oficiar, na falta ou impedimento destes, perante o Tribunal Regional
Eleitoral do Estado do Rio Grande do Norte, no período de 9 a 19 de dezembro de
2018.

Art. 2º Dê-se ciência ao Grupo Executivo Nacional da Função Eleitoral.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

PORTARIA Nº 1.194, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018

A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 103-B, § 6º, da Constituição Federal e no art. 122, § 3º, do Regimento
Interno do Conselho Nacional de Justiça, e tendo em vista o disposto nos arts. 1º, inciso III,
2º, parágrafo único, e 17, § 1º, da Portaria PGR/MPF nº 548, de 17 de julho de 2015,
resolve:

Designar o Subprocurador-Geral da República ANTONIO AUGUSTO BRANDAO DE
ARAS para, sem prejuízo de suas atribuições e em substituição à Procuradora-Geral da
República, oficiar na 51ª Sessão Extraordinária do Conselho Nacional de Justiça, a realizar-
se no dia 18 de dezembro de 2018.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

PORTARIA Nº 174, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2018

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições, com fundamento no art. 12, XX e § 1º, do Regimento Interno do Conselho
Nacional do Ministério Público, e tendo em vista o que consta do Procedimento
Administrativo nº 19.00.4008.0010980/2018-18, resolve:

Art. 1º Designar o Promotor de Justiça Militar NELSON LACAVA FILHO para
atuar, pelo período de 1 (um) ano, a contar do dia 18 de janeiro de 2019, como membro
auxiliar da Comissão de Preservação da Autonomia do Ministério Público, com prejuízo de
suas atribuições no Ministério Público Militar.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

PORTARIANº 178, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2018

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições, com fundamento no art. 12, XX e § 1º, do Regimento Interno do Conselho
Nacional do Ministério Público, e tendo em vista o que consta do Procedimento
Administrativo nº 19.00.4001.0002847/2018-09, resolve:

Art. 1º O artigo 1º da Portaria CNMP-PRESI nº 51, de 2 de maio de 2018,
publicada no DOU, seção 2, de 9 de maio de 2018, p. 57, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 1º.....................................................................................................................
a) AIDEE MARIA MOSER TORQUATO LUIZ, Promotora de Justiça e Coordenadora

do Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente do Ministério Público do Estado de
Rondônia;

b) ALEXANDRE GAIO, Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado do
Paraná;

c) ALBERTO VELLOZO MACHADO, Procurador de Justiça e Coordenador do
Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Proteção ao Meio Ambiente e
de Habitação e Urbanismo do Ministério Público do Estado do Paraná;

d) ANDRESSA DE OLIVEIRA LANCHOTTI, Promotora de Justiça e Coordenadora
do Centro de Apoio Operacional de Meio Ambiente do Ministério Público do Estado de
Minas Gerais;

e) ANDRÉ FELIPE BARBOSA DE MENEZES, Promotor de Justiça e Coordenador do
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça em defesa do Meio Ambiente do
Ministério Público do Estado do Pernambuco;

f) CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA RIBEIRO, Promotor de Justiça e Coordenador do
Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente, Urbanismo, Patrimônio Social e Cultural
do Ministério Público do Estado de Sergipe;

g) CRISTINA RASIA MONTENEGRO, Promotora de Justiça do Ministério Público
do Distrito Federal e Territórios;

h) CRISTINA SEIXAS GRAÇA, Promotora de Justiça e Coordenadora do Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Meio Ambiente e Urbanismo do Ministério Público
do Estado do Bahia;

i) DANIEL MARTINI, Promotor de Justiça e Coordenador do Centro de Apoio
Operacional do Meio Ambiente do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul;

j) DARCY SANTANA VITOBELLO, Subprocuradora-Geral da República;
k) DELSON LEONE JÚNIOR, Promotor de Justiça e Coordenador do Centro de

Apoio Operacional do Meio Ambiente e Urbanismo do Ministério Público do Estado de
Goiás;

l) DENISE COSTA AGUIAR, Promotora de Justiça e Coordenadora do Centro de
Apoio Operacional de defesa do Meio Ambiente do Ministério Público do Estado do
Piauí;

m) FERNANDO REVERENDO VIDAL AKAOUI, Promotor de Justiça do Ministério
Público do Estado de São Paulo;

n) GLAUCO PEREGRINO, Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de
Minas Gerais;

o) JORGE JOSÉ TAVARES DÓRIA, Promotor de Justiça do Ministério Público do
Estado de Alagoas;

p) JOSÉ GODOFREDO PIRES DOS SANTOS, Promotor de Justiça do Ministério
Público do Estado do Pará;

q) JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR, Procurador de Justiça do Ministério Público
do Estado do Tocantins;

r) LEONARDO OSÓRIO MENDONÇA, Procurador do Trabalho;
s) LUCIANO FURTADO LOUBET, Promotor de Justiça e Assessor do Núcleo

Ambiental do Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul;
t) REGINA CÉLIA DAMASCENO, Promotora de Justiça e Assessora do CAO-UMA

do Ministério Público do Estado de São Paulo;
u) LUIS FERNANDO CABRAL BARRETO JUNIOR, Promotor de Justiça e

Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Meio Ambiente, Urbanismo e Patrimônio
Cultural do Ministério Público do Estado do Maranhão;

v) LUIZ ALBERTO ESTEVES SCALOPPE, Procurador de Justiça, titular da
Procuradoria de Justiça Especializada em Defesa Ambiental e Ordem Urbanística do
Ministério Público do Estado do Mato Grosso;

w) MARCELO LEMOS VIEIRA, Promotor de Justiça e Coordenador do CAOA do
Ministério Público do Estado do Espírito Santo;

x) MARCOS ROBERTO FUNARI, Promotor de Justiça e Assessor do Centro de
Apoio Operacional do Meio Ambientem e Urbanismo do Ministério Público do Estado de
São Paulo;

y) MARCUS CAVALCANTE PEREIRA LEAL, Promotor de Justiça do Ministério
Público do Estado do Rio de Janeiro;

z) MARIA JACQUELINE FAUSTINO DE SOUZA, Promotora de Justiça e
Coordenadora do Centro de Apoio Operacional de Proteção à Ecologia, Meio Ambiente,
Urbanismo, Paisagismo e Defesa do Patrimônio Cultural do Ministério Público do Estado do
Ceará;

aa) MARIANA MARINHO BARBALHO, Promotora de Justiça do Ministério Público
do Estado do Rio Grande do Norte;

ab) PAULO STÉLIO SABBÁ GUIMARÃES, Promotor de Justiça e Coordenador do
Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Especializadas na Defesa do Meio
Ambiente, Patrimônio Histórico e da Ordem Urbanística do Ministério Público do Estado do
Amazonas;

ac) PAULO ANTÔNIO LOCATELLI, Promotor de Justiça e Coordenador do Centro
de Apoio Operacional do Meio Ambiente do Ministério Público do Estado de Santa
Catarina;

ad) RANIERE DA SILVA DANTAS, Promotor de Justiça e Coordenador do Centro
de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e dos Bens
de Valor Artístico, Estético, Histórico, Urbanístico, Turístico e Paisagístico do Ministério
Público do Estado da Paraíba;

ae) RITA DE CÁSSIA NOGUEIRA LIMA, Procuradora de Justiça e Coordenadora
do Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente, Patrimônio Histórico e
Cultural e Habitação e Urbanismo do Ministério Público do Estado do Acre;

af) SILVIA CAPPELLI, Procuradora de Justiça do Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Sul;

ag) WUEBER DUARTE PENAFORT, Promotor de Justiça do Ministério Público do
Estado do Amapá." (NR)

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

PORTARIA Nº 183, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições, com fundamento no art. 12, XX e § 1º, do Regimento Interno do Conselho
Nacional do Ministério Público, e considerando o que consta do Procedimento
Administrativo nº 19.00.7000.0011329/2018-35, resolve:

Art. 1º Designar o Promotor de Justiça PEDRO IVO DE SOUSA para atuar, pelo
período de 1 (um) ano, a contar do dia 7 de janeiro de 2019, como membro colaborador
da Ouvidoria Nacional do Ministério Público, com prejuízo parcial de suas atribuições no
Ministério Público do Estado do Espírito Santo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE
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